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Introdução

Por ocasião da revisão em curso do ECDU, foi-me solicitado pelo Sr. Secretário de Estado do Ensino Superior, Professor José Reis, que elaborasse um memorando relativo à definição de um sistema de avaliação de mérito, à gestão da Dedicação Exclusiva, e ao estímulo à investigação.

A presente proposta propõe uma solução integrada e coerente destas três questões, e de outras, sem prejuízo de poderem ser adoptadas separadamente.

Sumário global da proposta

Mérito, Promoção, Dedicação Exclusiva, e Nomeação Definitiva

Propõe-se a introdução, no novo ECDU, de um sistema nacional de escalões de mérito absoluto (SEMA), por avaliação interna e externa, para as todas as categorias de Professor e todas as universidades públicas. Tem carácter regular e obrigatório (com excepções) e tem incidência salarial suportada pelo OE. Cada instituição estabelece os critérios de avaliação e os incrementos salariais associados a cada escalão de mérito, conforme a sua estratégia, objectivos, e disponibilidades financeiras adicionais às do OE para esse efeito.

Recomenda-se, embora tal seja opcional, que as promoções de categoria na carreira estejam ligadas a certas etapas dos escalões de mérito, mediante a adopção de Quadros de Dotação Global (QDG).

Os concursos nacionais, com avaliação do mérito relativo dos concorrentes, são reservados para a contratação de novos Professores, e portanto vedados aos candidatos internos da mesma área.

Os actuais escalões temporais do ECDU são mantidos, pelo que o sistema de mérito se lhes acrescenta. A sua manutenção é desejável para melhor aceitação do SEMA.

A figura da Dedicação Exclusiva é mantida também, mas a sua manutenção é subordinada à obtenção de uma certa progressão de mérito, bem definida.

A figura da Nomeação Definitiva recebe nova solução, integrada no SEMA.

Argumenta-se das vantagens deste sistema na resolução integrada de variados problemas que afectam o ensino universitário.

Estímulo à Investigação. Função Professor-Investigador

Para além do estímulo já dado à investigação pelo próprio sistema de mérito SEMA, propõe-se a criação no ECDU da função de Professor-Investigador, a qual permite a dispensa total ou parcial de serviço docente por períodos de tempo bem definidos.

Esta função pode ser acometida a Professores de qualquer categoria, com sujeição ao respectivo mérito e a objectivos aprovados institucionalmente. A sua explicitação no ECDU visa regulamentar o seu uso, bem como co-responsabilizar o ME pelo respectivo financiamento.

A figura de Professor-Investigador permite rodear a problemática complexa da criação de quadros de investigadores nas universidades, ao mesmo tempo que estimula estas e os docentes a assumirem plenamente as responsabilidades de investigação resultantes de as universidades públicas integrarem mais de três centenas de Centros e Institutos de Investigação, e os futuros Laboratórios Associados.

Propõe-se também que a figura de Licença Sem Vencimento seja encorajada em sede de ECDU, quando se destine exclusivamente a actividades de investigação a desempenhar por contrato noutras instituições nacionais ou estrangeiras, e com interesse para a própria instituição de origem.

Sistema de Escalões de Mérito

Sumário

Apresenta-se a "filosofia" de um sistema de escalões de mérito (SEMA) integrando as promoções e a dedicação exclusiva, e co-existindo, se tal for desejado, com as diuturnidades especiais do actual ECDU.

O SEMA inspira-se num experimentado sistema, adoptado e praticado conjuntamente desde há muito, em todas os nove campus da "University of California", e cuja marca de qualidade é conhecida. Um sumário editado do mais relevante da respectiva definição e regulamentação encontra-se em Apêndice, e mostra bem o seu grau de apuramento. Para acesso à documentação completa, não editada, basta consultar por exemplo a "University of California at Riverside", em http://www.ucr.edu/acadper/index.html.

O sumário em Apêndice, e a respectiva documentação pormenorizada, permite-nos falar dos seus traços largos, sem prejuízo de os seus detalhes serem efectivamente concretizáveis, e estarem já exemplificados em soluções adoptáveis, e adaptáveis para o ECDU, e para a regulamentação própria de cada universidade.

Motivação

O actual ECDU não prevê qualquer sistema de méritos, ao contrário do que é já praticado em muitos países, e na maior parte das sedes institucionais portuguesas. Daí resulta:

· Uma má gestão de recursos humanos, altamente especializados, em resultado de um sistema de promoções muito rígido,

· A desmotivação desses recursos humanos por ausência de prémios ou de penalizações,

· A dificuldade de atracção dos melhores quadros,

· A criação de injustiças relativas quanto a diferentes performances,

· A ausência de mecanismos regulares promotores de competição profissional pessoal,

· A falta de mecanismos de competição inter-institucional promotora de maior mobilidade.

Acresce que:

· Muitos quadros de pessoal encontram-se bloqueados,

· A estrutura piramidal dos quadros das categorias de professor impede a justa progressão na carreira,

· Essa mesma estrutura piramidal impede a contratação de mais candidatos de qualidade, quando o desejável seria ter o maior número de professores da maior qualidade,

· Os concursos não distinguem entre progressão na carreira e contratação de novos professores,conduzindo por isso a uma distorsão dos critérios de decisão,

· Os concursos não podem também distinguir entre a progressão de um professor de uma área científica e o reforço dessa área através da contratação de um professor adicional para a categoria a concurso, inviabilizando assim as estratégias de desenvolvimento,

· O professor universitário português é avaliado regularmente pelos seus pares quanto às actividades de publicação e de submissão de projectos, mas sem que tal possa ter incidência no reconhecimento institucional do seu mérito absoluto,

· Um professor auxiliar com nomeação definitiva pode, se assim o desejar, não mais se apresentar a qualquer avaliação ao longo da carreira…

· A figura de Nomeação Definitiva, que noutros países é o passo mais significativo da carreira académica, confunde desgraçada e simplisticamente dois momentos e dois conceitos: a nomeação definitiva na função pública e a nomeação definitiva na carreira docente; as instituições comprometem-se assim com "casamentos para a vida" com demasiada facilidade, com candidatos de qualidade mal avaliada, que muitas vezes ficam a entupir o sistema e o acesso a ele de candidatos de melhor qualidade,

· Não existe a possibilidade de atrair (ou reter)  professores de nomeada, nacionais ou estrangeiros, através de uma oferta remuneratória, apropriada ao seu mérito, que ultrapasse os tectos fixos do ECDU,

· A dedicação exclusiva, tal como está definida no actual ECDU, é concedida sem nada permitir exigir em troca, quer porque a própria figura o não exige, quer pela ausência de mecanismos de verificação duma actividade adicional, que a figura apesar de tudo pressupõe.

Definição de um Sistema de Escalões de Mérito Absoluto

O Sistema de Escalões de Mérito Absoluto (SEMA) que ora se propõe visa responder, de forma integrada, a todos os problemas identificados acima. Ele introduz, para cada categoria de professor, escalões de mérito de progressão, associados a diferentes níveis salariais, e seus incrementos: 6 para o Prof. Auxiliar, 5 para o Prof. Associado, e 9 para o Prof. Catedrático. Neste último caso, existem ainda um número indeterminado de escalões excepcionais, acima da escala usual.

	
	
	
	
	

	Categoria
	Escalão
	
	Anos usuais  no escalão
	Salário a estabelecer

	Professor
	I
	
	2
	

	Auxiliar
	II
	
	2
	

	
	III
	
	2
	

	
	IV
	
	2
	

	
	V
	
	2
	

	
	VI
	
	2
	

	
	
	
	
	

	Professor
	I
	
	2
	

	Associado
	II
	
	2
	

	
	III
	
	2
	

	
	IV
	
	3
	

	
	V
	
	3
	

	
	
	
	
	

	Professor
	I
	
	3
	

	Catedrático
	II
	
	3
	

	
	III
	
	3
	

	
	IV
	
	3
	

	
	V
	
	--
	

	
	VI
	
	--
	

	
	VII
	
	--
	

	
	VIII
	
	--
	

	
	IX
	
	--
	

	
	Escalões

excepcionais
	
	--
	



Categorias, progressão por mérito, e períodos normais de serviço

          

Os períodos normais de serviço em cada categoria e escalão são os mostrados na tabela acima. Todos os Professores ficam obrigados a se apresentarem à avaliação de mérito antes do término do período respeitante ao escalão em que se encontram, a não ser que a instituição aceite, em casos excepcionais e justificados, que possa haver um adiamento da avaliação por um ano.



Embora os períodos indiquem os intervalos usuais entre as progressões e respectiva avaliação de mérito, eles não inviabilizam o avanço mais rápido em caso de mérito excepcional, ou o avanço mais singelo do que o usual quando se tal justifique, quer por iniciativa da instituição quer pela do próprio. Este poderá solicitar uma avaliação mais cedo, ou, excepcionalmente, o adiamento da avaliação. A instituição poderá, em resultado da avaliação, fazer um Professor avançar mais do que um escalão, ou posicioná-lo a meio do tempo do escalão seguinte.



Os Professores em geral podem em qualquer ponto pedir uma avaliação da totalidade da carreira na categoria, associada ou não a um pedido de aumento de mérito, para efeitos de obterem da instituição recomendações com vista ao seu melhor desempenho e à sua progressão.

(1) Professor Auxiliar: O período total de serviço na Universidade nesta categoria não excederá 8 anos. O período normal de serviço em cada escalão é de 2 anos, e a mudança de escalão é feita por avaliação do mérito do desempenho ao longo do escalão anterior. Os primeiros 4 escalões são os de uso normal. Os escalões V e VI podem ser usados em circunstâncias excepcionais e devidamente justificadas.

        
O serviço no escalão V pode ser em lugar de serviço no escalão I de Prof. Associado, e no escalão VI em vez de no escalão II desta categoria, caso haja boas razões para a promoção não ter ainda sido solicitada ou ocorrido. Estes escalões não usuais também permitem a entrada inicial do Prof. Auxiliar num escalão acima do escalão I, quando se quer atrair indivíduos competitivamente, mas permitindo mesmo assim 8 anos na categoria e com possibilidade de progressão.


Quando exista serviço no escalão V, seguido de serviço como Professor Associado no escalão I, o tempo normal de serviço combinado é de 2 anos, o mesmo se passando com a combinação do escalão VI e o escalão II.


Desejando-se, o escalão IV e o VI podem ser eliminados, ficando apenas 3 escalões de uso normal e 1 de uso excepcional. Significará isso que o tempo usual para atingir a categoria seguinte será de 6 anos, mantendo-se o limite de 8 anos, sem prejuízo de um avanço mais rápido, ou de um tempo de espera maior sem mudança de escalão caso a progressão seja abaixo do normal.


A desvantagem é a de que, quando o Professor demore mais do que o usual de 6 anos na promoção a Prof. Associado, terá menos possibilidade de ainda assim progredir por mérito, já que os incrementos de mérito resultam da avaliação da performance no escalão, e não avaliam a totalidade de performance na categoria, a qual é necessária para a subida de categoria. Permanecendo os escalões de diuturnidade actuais, a eliminação dos escalões referidos atrás não será tão penalizante salarialmente do que se as diturnidades desaparecerem.

Promoção a Prof. Associado, e Nomeação Definitiva na Escola. A mudança de categoria corresponde à passagem do escalão IV de Prof. Auxiliar para o escalão I de Prof. Associado, à qual está associada uma avaliação para promoção, muito mais exigente, que abrange todo o período na categoria. Tal avaliação envolve necessariamente a consulta de avaliadores exteriores. E é especialmente exigente porque corresponde à obtenção de Nomeação Definitiva na carreira, como Professor Associado da Escola, por contraposição à Nomeação Definitiva na Função Pública. Esta última poderá ser obtida antes, em condições a definir. Propõe-se que os candidatos que falhem a Nomeação Definitiva na Escola, e já tenham Nomeação Definitiva na Função Pública, tenham direito a serem providos como professores do Ensino Secundário.

Terminação do contrato. Espera-se que o Prof. Auxiliar, no mais tardar durante o seu sétimo ano de contrato, solicite a passagem a Prof. Associado. Caso já tenha 7 anos de contrato e não lhe seja concedida a promoção, poderá justificadamente ser-lhe dado um oitavo ano de contrato, que será terminal. Caso contrário será o sétimo ano o terminal.

(2) Professor Associado: O período normal de serviço do Prof. Associado é de 6 anos. O período normal de serviço em qualquer dos 3 primeiros escalões é de 2 anos. Os escalões IV e V podem ser usados em circunstâncias excepcionais e devidamente justificadas.

       

O serviço no escalão IV pode ser em lugar de serviço no escalão I de Prof. Catedrático, e no escalão V em vez de no escalão II desta categoria, caso haja boas razões para a promoção não ter ainda sido solicitada ou ocorrido. Estes escalões não usuais também permitem a entrada inicial do Prof. Associado num escalão acima do escalão I, quando se quer atrair indivíduos competitivamente, mas permitindo mesmo assim 6 anos na categoria e com possibilidade de progressão.



O período normal de serviço de Prof. Associado no escalão IV é de 3 anos. Quando exista serviço no escalão V, seguido de serviço como Professor Catedrático no escalão II, o tempo normal de serviço combinado é de 3 anos.

Promoção a Prof. Catedrático. A mudança de categoria corresponde à passagem do escalão IV de Prof. Associado para o escalão I de Prof. Catedrático, à qual está associada uma avaliação para promoção, muito mais exigente, que abrange todo o período na categoria. Tal avaliação envolve necesariamente a consulta de avaliadores exteriores.

(3) Professor Catedrático: O tempo normal de serviço do Prof. Catedrático é de 3 anos em cada escalão do I ao IV. O serviço no escalão V pode ser de duração indeterminada. A progressão para o escalão VI não ocorrerá normalmente antes de 3 anos de serviço no escalão V, e será concedida apenas baseada em evidência de alta distinção académica, elevado e meritório serviço, e excelente ensino a nível universitário.



Na interpretação destes critérios, os avaliadores exigirão evidência de alto e excelente mérito quanto à originalidade académica ou sucesso criativo, quanto ao ensino e serviço da instituição, e, além disso, evidência de uma grande distinção, reconhecida a nível europeu ou mundial, seja académica ou de sucesso criativo, seja no ensino.



O tempo de serviço no escalão VI e superiores pode ser de duração indeterminada. A progressão do Prof. Catedrático dos escalões 6, 7, e 8 para os seguintes até ao 9, não ocorrerá normalmente antes de 3 anos de serviço no escalão anterior, e só será concedida com base em evidência de sucesso continuado ao nível desse escalão. Tal avaliação é especialmente exigente e envolve necesariamente a consulta de avaliadores exteriores.



A passagem ao escalão VI envolve uma avaliação de toda a carreira. Os Catedráticos dos escalões VI e acima são considerados Catedráticos Séniores, e essa distinção pode utilmente ser aproveitada na gestão da vida académica, nomeadamente na constituição dos júris de avaliação. 

Escalões Excepcionais. O avanço para um salário acima da escala está reservado para aos Professores Catedráticos da mais alta distinção, cujo trabalho tenha sido internacionalmente reconhecido e aclamado, e cuja performance de ensino seja excelente.


Excepto em casos raros e compelidores, a progressão não occorrerá antes de 4 anos no escalão IX. Além disso, a mera duração do serviço e continuada boa performance no escalão IX não é justificação do avanço para um escalão excepcional. Terá de haver demonstração de mérito adicional e distinção, para lá da performance que suportou a passagem ao escalão IX.


O avanço adicional em salário para quem já esteja posicionado num escalão excepcional terá que ser justificado com base em nova evidência quanto ao mérito e à distinção. A continuidade de bom serviço não é justificação adequada. Os intervalos entre tais aumentos salariais podem ser de duração indeterminada, e só nos casos mais supremos, em que exista forte e compelidora evidência, poderão os avanços a intervalos mais curtos do que 4 anos serem aprovados.

Entrosamento com a Dedicação Exclusiva


Supõe-se que a dedicação exclusiva permanece como figura optativa inicial, nos termos do ECDU actual, mas a sua continuação ficará agora sujeita ao sistema de avaliação de mérito. Propõe-se que a opção pela dedicação exclusiva seja obrigatoriamente terminada caso, por duas vezes consecutivas, um professor falhe a progressão por mérito. Permite-se ainda que, sob proposta justificada dos avaliadores, a opção pela dedicação exclusiva possa ser terminada em resultado de insucesso numa única avaliação por mérito. A retoma da opção ficará condicionada à obtenção de uma nova promoção por mérito. O SEMA permite evitar uma avaliação separada da actividade resultante da dedicação exclusiva. Naturalmente, os Professores em dedicação exclusiva têm maior oportunidade de mais rapidamente progredirem nos escalões de mérito.


O tratamento da dedicação exclusiva relativa a docentes não Professores poderá ser feito por analogia, através de uma avaliação de mérito não necessariamente associada a incrementos salariais.

Entrosamento com a Carreira de Investigação Científica

O Estatuto da Carreira de Investigação Científica (ECIC) poderá ser complementado, para o caso das universidades ou em geral, com um SEMA em tudo semelhante.

Critérios de avaliação, procedimentos, e incrementos salariais

Apenas serão comuns, e constantes do ECDU, a definição do quadro de escalões e seu uso, e a imposição do tipo de composição dos júris de avaliação e elementos documentais indispensáveis, muito especialmente nas categorias que envolvem ou a promoção de categoria na carreira a Auxiliares e Associados, ou a outorgação de senioridade a Catedráticos.


Os critérios específicos da avaliação de mérito e progressão, e os procedimentos a adoptar para a realizar, serão estabelecidos por cada Escola, de modo a contemplar a diversidade de áreas de conhecimento, estratégias institucionais, e o financiamento disponível que determina o valor salarial de cada escalão.


O financiamento de base será suportado pelo Ministério da Educação (e eventualmente também pelo MCT), segundo índices de funcionamento, mas poderá ser complementado por verbas próprias da Escola, segundo a sua estratégia de atracção e retenção de professores, associadas aos critérios de qualidade que considera mais relevantes. Tal terá incidência na boa gestão de recursos humanos, e ainda na respectiva mobilidade, uma vez que as Escolas poderão criar níveis de atractibilidade diversificados. O financiamento eventual pelo MCT permitirá às Escolas com ênfase maior na investigação melhorarem financeiramente os seus escalões.


Para um exemplo concreto e pormenorizado de critérios, procedimentos, e níveis salariais relativos, consulte-se o Apêndice.

Resposta aos problemas enunciados

O SEMA ora proposto permite responder em conjunto aos problemas enunciados quanto ao actual ECDU. Em especial, ele permite criar Quadros de Dotação Global, uma vez que estabelece um sistema de mérito e de avaliação regular sem o qual o mesmo não teria sentido.


Reservam-se os concursos públicos nacionais para a abertura de novas vagas, sendo portanto vedados aos candidatos internos da mesma área, sem prejuízo da formação de júris nacionais para a avaliação do mérito absoluto associado às mudanças de escalão correspondentes à mudança de categoria.


O SEMA responde directamente às seguintes questões problemáticas postas acima:

·  A má gestão de recursos humanos, altamente especializados, em resultado de um sistema de promoções muito rígido,

·  A desmotivação desses recursos humanos por ausência de prémios ou de penalizações,

·  A dificuldade de atracção dos melhores quadros,

·  A criação de injustiças relativas quanto a diferentes performances,

·  A ausência de mecanismos regulares promotores de competição profissional pessoal,

·  A falta de mecanismos de competição inter-institucional promotora de maior mobilidade.


Acresce que o SEMA responde também a:

· Muitos quadros de pessoal encontram-se  bloqueados,

· A estrutura piramidal dos quadros das categorias de professor impede a justa progressão na carreira,

· Essa mesma estrutura piramidal impede a contratação de mais candidatos de qualidade, quando o desejável seria ter o maior número de professores da maior qualidade,

· Os concursos não distinguem entre progressão na carreira e contratação de novos professores,conduzindo por isso a uma distorsão dos critérios de decisão,

·  Os concursos não podem também distinguir entre a progressão a de um professor de uma área científica e o reforço dessa área através da contratação de um professor adicional para a categoria a concurso, inviabilizando assim as estratégias de desenvolvimento,

· O professor universitário português é avaliado regularmente pelos seus pares quanto às actividades de publicação e de submissão de projectos, mas sem que tal possa ter incidência no reconhecimento institucional do seu mérito absoluto,

· Um professor auxiliar com nomeação definitiva pode, se assim o desejar, não mais se apresentar a qualquer avaliação ao longo da carreira…

· A figura de Nomeação Definitiva, que noutros países é o passo mais significativo da carreira académica, confunde dois momentos e dois conceitos: a nomeação definitiva na função pública e a nomeação definitiva na carreira docente; as instituições comprometem-se assim com "casamentos para a vida" com demasiada facilidade, com candidatos de qualidade mal avaliada, que muitas vezes ficam a entupir o sistema e o acesso a ele de candidatos de melhor qualidade,

· Não existe a possibilidade de atrair (ou reter)  professores de nomeada, nacionais ou estrangeiros, através de uma oferta remuneratória, apropriada ao seu mérito, que ultrapasse os tectos fixos do ECDU,

· A dedicação exclusiva, tal como está definida no actual ECDU, é concedida sem nada permitir exigir em troca, quer porque a própria figura o não exige, quer pela ausência de mecanismos de verificação duma actividade adicional, que a figura apesar de tudo pressupõe.


Disposições transitórias

Assim que o novo ECDU entre em vigor, cada Professor será colocado no primeiro escalão da sua categoria, e à qual corresponderá o actual salário de base da categoria, sem as diuturnidades especiais. Por seu pedido, poderá desencadear-se desde logo a avaliação de qual o escalão da sua categoria em que será recolocado, assim que a respectiva instituição estabeleça os critérios específicos e procedimentos de avaliação de mérito. Caso não tenha a iniciativa de pedir essa recolocação, então seguirá a tramitação normal do SEMA.
Estímulo à Investigação e ECDU


Motivação

A incorporação de mais de três centenas de Centros e Institutos de Investigação nas universidades públicas, e os futuros Laboratórios Associados, obriga a uma afectação de recursos humanos às actividades de investigação que não é necessariamente comensurável com as necessidades de ensino em cada área científica e instituição.

Para evitar a distorsão do ensino por essa via, e para dar resposta às necessidades de investigação do país, incluindo a absorção de novos recursos humanos doutorados, cuja formação é crescente, interessa desridigificar a imposição de serviço docente mínimo a todos os Professores, permitindo afectar muitos deles a uma maior actividade de investigação e desenvolvimento, incluindo a direcção e gestão de unidades de investigação e de projectos.

Uma vez que a carreira de investigação com lugares de quadro encontra uma resistência grande nas instituições universitárias, com argumentos que se não podem escamotear, e porque a mobilidade repetida entre as duas carreiras não é simples nem flexível, interessa criar um mecanismo distinto, integrado no ECDU, de atingir o reforço e estímulo às actividades de investigação.

Função Professor-Investigador

Para além do estímulo já dado à investigação pelo próprio sistema de mérito SEMA, propõe-se a criação explícita no ECDU da função de Professor-Investigador, a qual permitirá a dispensa total ou parcial de serviço docente de um Professor de qualquer categoria por períodos de tempo bem definidos.

Esta função pode ser acometida a todos os Professores, com sujeição ao respectivo mérito e a objectivos aprovados institucionalmente. A sua explicitação no ECDU visa regulamentar o seu uso, bem como co-responsabilizar o ME pelo respectivo financiamento, através de índices apropriados, para além do financiamento actual, sem o que a introdução da função proposta será pouco eficaz. O financiamento para esse fim poderá além disso ter reforço com verbas do MCT e com verbas próprias de cada instituição.

A figura de Professor-Investigador permite rodear a problemática complexa da criação de quadros de investigadores nas universidades, ao mesmo tempo que estimula estas, e os docentes, a assumirem plenamente as responsabilidades de investigação.


Licença Sem Vencimento

Propõe-se também que a figura de Licença Sem Vencimento seja encorajada em sede de ECDU, quando se destine exclusivamente a actividades de investigação a desempenhar por contrato noutras instituições nacionais ou estrangeiras, com interesse para a instituição de origem. Esta medida constitui um estímulo adicional à mobilidade.


Limites de horas de docência

Sendo conveniente estabelecer um limite máximo de horas docentes semanais médias, já a introdução de um limite mínimo deve ser evitada, pois que o actual financiamento por índices relativos à população estudantil permite remeter para a instituição a gestão do seu pessoal, que poderá pois ser mais flexível e responder às necessidades de investigação e desenvolvimento em cada momento.

Deve admitir-se que uma instituição possa substituir em parte o serviço lectivo de um Professor por pessoal especialmente contratado para o efeito, se tal cabalmente se justificar, com verbas próprias originárias em projectos de investigação ou contratos de prestação de serviços à comunidade, para as quais o Professor é necessário enquanto investigador.
APÊNDICE

_______________________________________________

Exemplo: o sistema de mérito e promoção

comum às nove "University of California"

________________________________________________

Appointment and Advancement

The University has a complex and thorough review procedure to maintain and build its excellent faculty. This review mechanism is designed to ensure that an individual is judged by his or her colleagues in accordance with fair procedures solely on the basis of professional qualifications in matters of appointment, promotion, and salary increases. 

Personnel Actions for Appointment and Advancement

Various personnel actions reflect the progress of a faculty career. In the Professor series, appointment is generally at the rank of Assistant Professor, but may also be made at the tenured Associate Professor or Professor ranks. Merit increase reflects advancement through the steps (and salary levels) of a particular rank. Appraisal constitutes an evaluation of an Assistant Professor to provide advice and guidance prior to a tenure decision. The appraisal normally occurs between the third and fifth year of service. Promotion marks advancement from one academic rank to another. In the regular Professor series, promotion from Assistant Professor to Associate Professor confers tenure. 

Criteria for Appointment and Advancement

Candidates in the regular Professor series and the Professor in Residence series are evaluated on: 

1. Teaching 

2. Research and creative work 

3. Professional competence and activity 

4. University and public service 

For a descriptive statement of each of these criteria see Academic Personnel Manual -- Instructions to Review Committees. For discussion of teaching and research responsibilities see those sections of this Handbook. 

Review Procedures

Personnel actions for merit, promotion, and appraisal normally begin in the department. The department chair, in consultation with each candidate, assembles a review file, which, after departmental discussion and voting, is sent to the Dean or other appropriate administrative officer. 

In cases of promotions the file goes next to an ad hoc review committee, which is appointed by the Chancellor or designee, from nominations provided by the Senate Committee on Academic Personnel. The majority of the ad hoc membership comes from outside the home department and the membership of this committee is kept confidential. 

The ad hoc committee reviews the case and, normally, its recommendation is sent to the Committee on Academic Personnel (CAP). CAP, which is also known as the Budget Committee on some campuses, reviews the complete case, including all recommendations and documentation, and evaluates it in view of campuswide standards. Ad hoc committees are not normally used for appointments to Assistant Professor tenure track positions or for merit increases. CAP normally provides the peer review. A recommendation goes from this committee to the Chancellor or Vice Chancellor for a final decision. 

If the Academic Vice Chancellor (or designee) makes a preliminary assessment in the case of an appointment, reappointment, formal appraisal, non-reappointment, or promotion of an individual in the Professor series, which is contrary to recommendations of the Dean or Provost, the department chair, or the Committee on Academic Personnel, the Academic Vice Chancellor informs that reviewer and asks for further information which might support a contrary decision. In the case of non-reappointment of an Assistant Professor, the candidate may, upon request, seek access to documents in the review file. The department chair shall receive documents provided to the candidate. After additional information is furnished, CAP and the Dean or Provost are given the opportunity to comment on the augmented file before the Chancellor makes the final decision. 

Procedural Safeguards

Confidentiality

The membership, deliberations, recommendations, and report of ad hoc review committees are confidential. Solicited letters of evaluation and the personal recommendation by the department chair likewise are confidential.

Access to the Academic Review Record

A faculty member may inspect all documents in his or her personnel review record except those which are confidential. He or she is entitled, upon request, to a redacted copy of all confidential material.

Tenure

Appointments to the positions of Associate Professor and Professor are continuous in tenure until terminated by retirement, demotion, or dismissal. A tenured appointment will not be terminated except for good cause, and after the opportunity for a hearing before a properly constituted advisory committee of the Academic Senate.

Titles with Tenure

The following titles carry tenure: Associate Professor and Professor.

Career Development

Career development opportunities are available to all ladder rank faculty members.

 
APPOINTMENT AND PROMOTION

200-0  Policy
       It is the policy of the University to evaluate objectively and thoroughly each candidate for appointment, promotion, or merit increase.  Promotions and merit increases are not automatic, but are based on merit.

       Every faculty member shall be reviewed at least every five years. The Chancellor, with the advice of the Academic Senate, shall determine the level and type of review and shall develop appropriate implementing procedures.

 
The five-year review may not be waived; in exceptional circumstances, the Chancellor may defer the review for one year.

200-30 Academic Personnel Actions -- Personnel Review Files
       The personnel review file is that portion of the academic personnel records pertaining to an individual maintained by the University for purposes of consideration of personnel actions under the relevant criteria set forth in this Manual.  An individual's personnel review file shall contain only material relevant to consideration of personnel actions under these criteria.  Final administrative decisions concerning appointment, promotion, merit increase, appraisal, reappointment, nonreappointment, and terminal appointment shall be based solely upon the material contained in the individual's personnel review file.



APPOINTMENT AND PROMOTION                                      APM - 220


Professor Series                                                12/14/00


220-0  Policy 

 Appointments in the professor series are for duty in departments of Instruction

           and Research, or in equivalent administrative units (e.g., colleges and

           divisions) with combined instruction and research functions.

220-4  Definition 
       a. The professorial series is used for appointees who are members of the faculty

          of an academic or professional college or school of the University who have

          instructional, as well as research, University, and public service

          responsibilities.

220-8  Types
       a. Titles (and ranks) in the professor series are:

          (1) Instructor

          (2) Assistant Professor

          (3) Associate Professor

          (4) Professor

       b. An appointment (as distinguished from a promotion) occurs when a person is

          employed in one of the four ranks above, if the individual's immediately

          previous status was:

          (1) not in the employ of the University; or

          (2) in the employ of the University but not with a title in this series.

       c. A promotion is an advancement from one rank to a higher rank within this

          series, usually the next rank as listed above.

       d. A merit increase is an advancement in salary step or to an above-scale salary

          rate without change of rank.

       e. The term reappointment is used for the renewal of a previous appointment

          immediately following the ending of the previous appointment in this series.

          A reappointment may or may not be accompanied by a promotion or merit

          increase.

220-10 Criteria
       A candidate for appointment, merit increase, or promotion in this series shall be

       judged by the following criteria:

       a. Teaching

       b. Research and creative work

       c. Professional competence and activity

       d. University and public service

220-16 Restrictions
       The following restrictions apply to use of titles in this series:

       a. An appointment or reappointment to the title Instructor or Assistant Professor

          must be for a specified term and may not be for an "indefinite" period.

       b. It is the policy of the University of California that no appointment shall be

          made to a title in the professor series unless there is an

          appropriately budgeted provision for the appointment.

       e. Promotions and merit increases may be made only within the limits of

          available funds.

220-17 Terms of Service
       a. Instructor
          An appointment is limited to a maximum of a one-year term.  The

          appointment may be made for a shorter term.  Reappointment for one

          additional term of not more than one year may be approved.  The total

          University service as Instructor and as full-time Acting Instructor may not

          exceed two years.

       b. Assistant Professor
          Each appointment and reappointment is limited to a maximum term of two

          years.  The total University service may not exceed eight years.

       c. Associate Professor and Professor
          (1) Section 103.9 of the Standing Orders of The Regents provides:

                 All appointments to the positions of Professor and

                 Associate Professor and to positions of equivalent rank are

                 continuous in tenure until terminated by retirement,

                 demotion, or dismissal.


 (2) The normal term of service as Associate Professor is six years, but there

              is no obligation on the part of the University to promote an Associate

              Professor to the rank of Professor solely on the basis of years of service

              at the lower rank.  Accelerated promotion is possible if achievement is

              exceptional.

220-18 Salary
	Authorized salary scales:  PROFESSOR SERIES LADDER RANKS

	
	
	
	
	
	      Salary Scale
	
	   Salary Scale

	
	
	
	
	
	          10/1/99
	
	        10/1/00

	Rank
	Step
	
	Years

at step
	
	Annual
	Monthly
	
	Annual
	Monthly

	Instructor
	--
	
	---
	
	38,500
	3,208.33 
	
	39,700
	3,308.33 

	Assistant
	I
	
	2
	
	44,300
	3,691.67 
	
	46,100
	3,841.67 

	Professor
	II
	
	2
	
	46,800
	3,900.00 
	
	48,700
	4,058.33 

	
	III
	
	2
	
	49,400
	4,116.67 
	
	51,400
	4,283.33 

	
	IV
	
	2
	
	52,200
	4,350.00 
	
	54,300
	4,525.00 

	
	V
	
	2
	
	55,100
	4,591.67 
	
	57,000
	4,750.00 

	
	VI
	
	2
	
	58,100
	4,841.67 
	
	59,800
	4,983.33 

	Associate
	I
	
	2
	
	55,200
	4,600.00 
	
	57,100
	4,758.33 

	Professor
	II
	
	2
	
	58,200
	4,850.00 
	
	59,900
	4,991.67 

	
	III
	
	2
	
	61,500
	5,125.00 
	
	63,200
	5,266.67 

	
	IV
	
	3
	
	65,300
	5,441.67 
	
	67,100
	5,591.67 

	
	V
	
	3
	
	70,200
	5,850.00 
	
	72,200
	6,016.67 

	Professor
	I
	
	3
	
	65,400
	5,450.00 
	
	67,200
	5,600.00 

	
	II
	
	3
	
	70,300
	5,858.33 
	
	72,300
	6,025.00 

	
	III
	
	3
	
	76,100
	6,341.67 
	
	78,200
	6,516.67 

	
	IV
	
	3
	
	82,600
	6,883.33 
	
	84,900
	7,075.00 

	
	V
	
	--
	
	89,600
	7,466.67 
	
	92,100
	7,675.00 

	
	VI
	
	--
	
	97,200
	8,100.00 
	
	99,900
	8,325.00 

	
	VII
	
	--
	
	105,600
	8,800.00 
	
	108,600
	9,050.00 

	
	VIII
	
	--
	
	114,300
	9,525.00 
	
	117,500
	9,791.67 

	
	IX
	
	--
	
	124,200
	10,350.00 
	
	127,700
	10,641.67 

	
	Above scale steps
	
	--
	
	    ….
	    ….
	
	    ….
	    ….



b. Normal Periods of Service
          The normal periods of service at rank and step in this series are shown in the

          published salary scales and are described below.  Although these time periods

          indicate the usual intervals between advancements, they do not preclude more

          rapid advancement in the case of exceptional merit, or more gradual

          advancement when warranted.

          (1) Instructor:  Service in the rank of Instructor is limited to two years.

          (2) Assistant Professor: The total period of University service in the title

              Assistant Professor, or in this and certain other titles shall not exceed 


    eight years.The normal period of service at a given step in

              this rank is two years.  The first four steps in rank and

              corresponding salary levels are for normal use.  Steps V and VI may

              be used in exceptional situations and with proper justification.

              Service at Assistant Professor, Step V, may be in lieu of service at

              Associate Professor, Step I, for which the published salary is slightly

              higher.  Likewise, service at Assistant Professor, Step VI, may be in

              lieu of service at Associate Professor, Step II.

              In those instances of service at Assistant Professor, Step V, followed

              by service at Associate Professor, Step I, the normal period of

              combined service with both titles at the steps indicated is two years.

              The same normal two-year period of combined service applies when

              service at Assistant Professor, Step VI, is followed by service at

              Associate Professor, Step II.

          (3) Associate Professor:  The normal period of service in the rank of

              Associate Professor is six years.  The normal period of service at

              any one of the first three steps of the rank is two years.  Steps IV and

              V may be used in exceptional situations and with proper

              justification.  Service at Associate Professor, Step IV, may be partly

              or entirely in lieu of service at Professor, Step I, for which the

              published salary is slightly higher.  Likewise, service at Associate

              Professor, Step V, may be partly or entirely in lieu of service at

              Professor, Step II.

              The normal period of service at Associate Professor, Step IV, is

              three years if such service is fully in lieu of service as Professor,

              Step I.  In those instances of service at Associate Professor, Step IV,

              followed by service at Professor, Step I, the normal period of

              combined service is three years.  The situation for Associate

              Professor, Step V, and Professor, Step II, is exactly analogous to that

              for Associate Professor, Step IV, and Professor, Step I.

          (4) Professor:  The normal period of service at step is three years in

              each of the first four steps.  Service at Step V may be of indefinite

              duration.  Advancement to Step VI usually will not occur after less

              than three years of service at Step V, and will be granted on

              evidence of highly distinguished scholarship, highly meritorious

              service, and evidence of excellent University teaching.  In

              interpreting these criteria, reviewers should require evidence of

              excellence and high merit in original scholarship or creative

              achievement, teaching and service and, in addition, great

              distinction, recognized nationally or internationally, in scholarly or

              creative achievement or in teaching.  Service at Professor, Step VI

              or higher may be of indefinite duration.  Advancement from

              Professor, Step VI to Step VII, from Step VII to Step VIII, and

              from Step VIII to Step IX usually will not occur after less than

              three years of service at the lower step, and will only be granted on

              evidence of continuing achievement at the level required for

              advancement to Step VI.

              Advancement to an above-scale salary is reserved for scholars and

              teachers of the highest distinction whose work has been

              internationally recognized and acclaimed and whose teaching

              performance is excellent.  Except in rare and compelling cases,

              advancement will not occur after less than four years at Step IX.

              Moreover, mere length of service and continued good performance

              at Step IX is not justification for further salary advancement.  There

              must be demonstration of additional merit and distinction beyond the

              performance on which advancement to Step IX was based.  A further

              merit increase in salary for a person already serving at an above-

              scale salary level must be justified by new evidence of merit and

              distinction.  Continued good service is not an adequate justification.

              Intervals between such salary increases may be indefinite, and only

              in the most superior cases where there is strong and compelling

              evidence will increases at intervals shorter than four years be

              approved.

220-20 Conditions of Employment
       a. Appointments to the ranks of Instructor and Assistant Professor are for stated

          terms.

       b. An appointee holding the rank of Assistant Professor is a candidate for

          reappointment, as well as merit increase and eventual promotion.  However,

          there can be no assurance of such reappointment, merit increase, or

          promotion.  Decisions about retention and advancement of the appointee are

          based on careful reviews of the appointee's progress, promise, and

          achievement and may be affected by fiscal and programmatic considerations.

       c. When an appointment as Instructor or Assistant Professor is not to be

          renewed, written notice shall be given by the Chancellor in advance of the

          expiration date.

       d. Appointments to the ranks of Associate Professor and Professor are

          continuous in tenure.

220-24 Authority
        Authority to approve appointments, reappointments, merit increases, and

        promotions to titles in this series is as follows:

        a. Instructor and Assistant Professor 
           The Chancellor, after appropriate review. 

        b. Associate Professor and Professor
           The Chancellor, after appropriate review.

        c. Professor at an Above-Scale Salary 
           The Chancellor, after appropriate review, has authority to approve above-scale

           salaries.

 


SALARY ADMINISTRATION                                                     
Off-Scale Salaries for Appointments and Advancements                        

620-0  Policy
       a. In order to preserve the significance and values of the salary scales, salaries

          should be on-scale to the greatest extent feasible.  Nevertheless, when

          properly justified, appointment or advancement to a position with an off-scale

          salary may be approved in exceptional situations, for example, when

          necessary to meet competitive conditions or under other conditions.

       b. A salary for an appointee at a certain rank and step is designated as off-scale if

          the salary is not that associated with the given rank and step in the published

          salary scale for the relevant title series.

620-14 Eligible Titles
       a. Titles with which off-scale salaries may be used:

          (1) Instructor, Assistant Professor, Associate Professor, and Professor.

       b. An off-scale salary may be used:

          (1) With an appointment including a change from an Acting title to the

              corresponding regular title.

          (2) With promotion from one rank to higher rank in the same title series or in

              lieu of that promotion.

          (3) With or in lieu of a within-scale merit increase in salary.

          (4) As the consequence of a general range adjustment applied to an off-scale

              salary.

APM-210    Review and Appraisal Committees  -   Appointment and Promotion

210-0     Policy
     In their deliberations and preparations of reports and recommendations, academic review and appraisal committees shall be guided by the policies and procedures set forth in the respective Instructions which appear below.

210-1 Instructions to Review Committees Which Advise on

  Actions Concerning  Appointees in the Professor and   Corresponding Series
     The following instructions apply to review committees for actions concerning appointees in the professor series and the professor in residence series; and, with appropriate modifications, for appointees in the adjunct professor series.

     a.   Purpose and Responsibility of the Review Committees
   The quality of the faculty of the University of California is maintained primarily through objective and thorough appraisal, by competent faculty members, of each candidate for appointment or promotion. Responsibility for this appraisal falls largely upon the review committees nominated by the Committee on Academic Personnel or equivalent Committee and appointed by the Chancellor or a designated representative.  It is the duty of these committees to ascertain the present fitness of each candidate and the likelihood of the candidate's pursuing a productive career. In judging the fitness of the candidate, it is appropriate to consider professional integrity as evidenced by performance of duties. Implied in the committee's responsibility for building and maintaining a faculty of the highest excellence is also a responsibility to the candidate for just recognition and encouragement of achievement.

     b.   Maintenance of the Committee's Effectiveness
   (1)  The membership, deliberations, and recommendations of the review committee are strictly confidential. The chair of each such committee should remind members of the committee of the confidential nature of the assignment.  This should be kept in mind in arranging for all written or oral communications; and when recommendations with supporting documents have been forwarded, all copies or preliminary drafts should be destroyed. Under the provisions of Section 160 of the Academic Personnel Manual, the candidate is entitled to receive upon request from the Chancellor a redacted copy of all confidential academic review records in the review file (without disclosure of the identities of members of the ad hoc review committee).

   (2)  The whole system of academic review by committees depends for its effectiveness upon each committee's prompt attention to its assignment and its conduct of the review with all possible dispatch, consistent with judicious and thorough consideration of the case.

   (3)  The chair of the review committee has the responsibility of making sure that each member of the committee has read and understands these instructions.

     c.   Procedure
   (1)  General Recommendations concerning appointment, promotion, and appraisal normally originate with the department chair.  The letter of recommendation should provide a comprehensive assessment of the candidate's qualifications together with detailed evidence to support this evaluation.  The letter should also present a report of the department chair's consultation with the members of the department, including any dissenting opinions.  The letter should not identify individuals who have provided confidential letters of evaluation except by code. In addition to the letter of recommendation, the department chair is expected to assemble and submit to the Chancellor an up-to-date biography and bibliography, together with copies of research publications or other scholarly or creative work.

   (2)  Appointments   The department chair should include in the documentation opinions from colleagues in other institutions where the nominee has served and from other qualified persons having firsthand knowledge of the nominee's attainments. Extramural opinions are imperative in cases of proposed appointments to tenure status of persons from outside the University.

   (3)  Promotions   Promotions are based on merit; they are not automatic.  Achievement, as it is demonstrated, should be rewarded by promotion. Promotions to tenure positions should be based on consideration of comparable work in the candidate's own field or in closely related fields.  The department and the review committee should consider how the candidate stands in relation to other people in the field outside the University who might be considered alternative candidates for the  position.  The department chair shall supplement the opinions of colleagues within the department by letters from distinguished extramural informants.  The identity of such letter writers should not be provided in the departmental letter except by code.

   (4)  Assessment of Evidence   The review committee shall assess the adequacy of the evidence submitted.  If in the committee's judgment the evidence is insufficient to enable it to reach a clear recommendation, the committee chair, through the Chancellor, shall request amplification.  In every case all obtainable evidence shall be carefully considered.

     If in assessing all obtainable evidence, the candidate fails to meet the criteria set forth in Section 210-1-d below, the committee should recommend accordingly.  If, on the other hand, there is evidence of unusual achievement and exceptional promise of continued growth, the committee should not hesitate to endorse a recommendation for accelerated advancement.

     d.   Criteria for Appointment, Promotion, and Appraisal
   The review committee shall judge the candidate with respect to the proposed rank and duties, considering the record of the candidate's performance in (1) teaching, (2) research and other creative work, (3) professional activity, and (4) University and public service.  Mentoring and advising of students or new faculty members are to be encouraged and given recognition in the teaching or service categories of academic personnel actions.  In evaluating the candidate's qualifications within these areas, the review committee shall exercise reasonable flexibility, balancing when the case requires, heavier commitments and responsibilities in one area against lighter commitments and responsibilities in another.  The review committee must judge whether the candidate is engaging in a program of work that is both sound and productive.  As the University enters new fields of endeavor and refocuses its ongoing activities, cases will arise in which the proper work of faculty members departs markedly from established academic patterns. In such cases, the review committees must take exceptional care to apply the criteria with sufficient flexibility.  However, flexibility does not entail a relaxation of high standards.  Superior intellectual attainment, as evidenced both in teaching and in research or other creative achievement, is an indispensable qualification for appointment or promotion to tenure positions.  Insistence upon this standard for holders of the professorship is necessary for maintenance of the quality of the University as an institution dedicated to the discovery and transmission of knowledge.  Consideration should be given to changes in emphasis and interest that may occur in an academic career.  The candidate may submit for the review file a presentation of his or her activity in all four areas.

   The criteria set forth below are intended to serve as guides for minimum standards in judging the candidate, not to set boundaries to exclude other elements of performance that may be considered.

   (1)  Teaching -- Clearly demonstrated evidence of high quality in teaching is an essential criterion for appointment, advancement, or promotion.  Under no circumstances will a tenure commitment be made unless there is clear documentation of ability and diligence in the teaching role.  In judging the effectiveness of a candidate's teaching, the committee should consider such points as the following:  the candidate's command of the subject; continuous growth in the subject field; ability to organize material and to present it with force and logic; capacity to awaken in students an awareness of the relationship of the subject to other fields of knowledge; fostering of student independence and capability to reason; spirit and enthusiasm which vitalize the candidate's learning and teaching; ability to arouse curiosity in beginning students, to encourage high standards, and to stimulate advanced students to creative work; personal attributes as they affect teaching and students; extent and skill of the candidate's participation in the general guidance, mentoring, and advising of students; effectiveness in creating an academic environment that is open and encouraging to all students.  The committee should pay due attention to the variety of demands placed on instructors by the types of teaching called for in various disciplines and at various levels, and should judge the total performance of the candidate with proper reference to assigned teaching responsibilities.  The committee should clearly indicate the sources of evidence on which its appraisal of teaching competence has been based. In those exceptional cases when no such evidence is available, the candidate's potentialities as a teacher may be indicated in closely analogous activities.  In preparing its recommendation, the review committee should keep in mind that a redacted copy of its report may be an important means of informing the candidate of the evaluation of his or her teaching and of the basis for that evaluation.

     It is the responsibility of the department chair to submit meaningful statements, accompanied by evidence, of the candidate's teaching effectiveness at lower-division, upper-division, and graduate levels of instruction.  More than one kind of evidence shall accompany each review file. Among significant types of evidence of teaching effectiveness are the following:  (a) opinions of other faculty members knowledgeable in the candidate's field, particularly if based on class visitations, on attendance at public lectures or lectures before professional societies given by the candidate, or on the performance of students in courses taught by the candidate that are prerequisite to those of the informant; (b) opinions of students; (c) opinions of graduates who have achieved notable professional success since leaving the University; (d) number and caliber of students guided in research by the candidate and of those attracted to the campus by the candidate's repute as a teacher; and (e) development of new and effective techniques of instruction.

     All cases for advancement and promotion normally will include: (a) evaluations and comments solicited from students for most, if not all, courses taught since the candidate's last review; (b) a quarter- by-quarter or semester-by-semester enumeration of the number and types of courses and tutorials taught since the candidate's last review; (c) their level; (d) their enrollments; (e) the percentage of students represented by student course evaluations for each course; (f) brief explanations for abnormal course loads; (g) identification of any new courses taught or of old courses when there was substantial reorganization of approach or content; (h) notice of any awards or formal mentions for distinguished teaching; (i) when the faculty member under review wishes, a self-evaluation of his or her teaching; and (j) evaluation by other faculty members of teaching effectiveness.  When any of the information specified in this paragraph is not provided, the department chair will include an explanation for that omission in the candidate's dossier.  If such information is not included with the letter of recommendation and its absence is not adequately accounted for, it is the review committee chair's responsibility to request it through the Chancellor.

   (2)  Research and Creative Work -- Evidence of a productive and creative mind should be sought in the candidate's published research or recognized artistic production in original architectural or engineering designs, or the like.

     Publications in research and other creative accomplishment should be evaluated, not merely enumerated.  There should be evidence that the candidate is continuously and effectively engaged in creative activity of high quality and significance.  Work in progress should be assessed whenever possible.  When published work in joint authorship (or other product of joint effort) is presented as evidence, it is the responsibility of the department chair to establish as clearly as possible the role of the candidate in the joint effort.  It should be recognized that special cases of collaboration occur in the performing arts and that the contribution of a particular collaborator may not be readily discernible by those viewing the finished work.  When the candidate is such a collaborator, it is the responsibility of the department chair to make a separate evaluation of the candidate's contribution and to provide outside opinions based on observation of the work while in progress. Account should be taken of the type and quality of creative activity normally expected in the candidate's field.  Appraisals of publications or other works in the scholarly and critical literature provide important testimony.  Due consideration should be given to variations among fields and specialties and to new genres and fields of inquiry.

     Textbooks, reports, circulars, and similar publications normally are  considered evidence of teaching ability or public service.  However, contributions by faculty members to the professional literature or to the advancement of professional practice or professional education should be judged creative work when they present new ideas or original scholarly research.

     In certain fields such as art, architecture, dance, music, literature, and drama, distinguished creation should receive consideration equivalent to that accorded to distinction attained in research.  In evaluating artistic creativity, an attempt should be made to define the candidate's merit in the light of such criteria as originality, scope, richness, and depth of creative expression.  It should be recognized that in music, drama, and dance, distinguished performance, including conducting and directing, is evidence of a candidate's creativity.

   (3)  Professional Competence and Activity -- In certain positions in the professional schools and colleges, such as architecture, business administration, dentistry, engineering, law, medicine, etc., a demonstrated distinction in the special competencies appropriate to the field and its characteristic activities should be recognized as a criterion for appointment or promotion.  The candidate's professional activities should be scrutinized for evidence of achievement and leadership in the field and of demonstrated progressiveness in the development or utilization of new approaches and techniques for the solution of professional problems.  It is the responsibility of the department  chair to provide evidence that the position in question is of the type described above and that the candidate is qualified to fill it.

   (4)  University and Public Service -- The faculty plays an important role in the administration of the University and in the formulation of its policies. Recognition should therefore be given to scholars who prove themselves to be able administrators and who participate effectively and imaginatively in faculty government and the formulation of departmental, college, and University policies. Services by members of the faculty to the community, State, and nation, both in their special capacities as scholars and in areas beyond those special capacities when the work done is at a sufficiently high level and of sufficiently high quality, should likewise be recognized as evidence for promotion.  Faculty service activities related to the improvement of elementary and secondary education represent one example of this kind of service.  Similarly, contributions to student welfare through service on student-faculty committees and as advisers to student organizations should be recognized as evidence.

     The Standing Orders of The Regents provide:   No political test shall ever be considered in the appointment and promotion of any faculty member or employee.   This provision is pertinent to every stage in the process of considering appointments and promotions of the faculty.

     e.   The Report
   (1)  The report of the review committee forms the basis for further review by the Committee on Academic Personnel or its equivalent and for action by the Chancellor and by the President.  Consequently, the report should include an appraisal of all significant evidence, favorable and unfavorable. It should be specific and analytical and should include the review committee's evaluation of the candidate with respect to each of the qualifications specified above.  It should be adequately documented by reference to the supporting material.  It should document the vote of the review committee but not identify the voters.  It should not provide the identity of individuals who have provided confidential evaluations except by code.

   (2)  The review committee has the responsibility of making an unequivocal recommendation.  No member should subscribe to the report if it does not represent that member's judgment.  If the committee cannot come to a unanimous decision, the division of the committee and the reasons therefore should be communicated either in the body of the report or in separate concurring or dissenting statements by individual members, submitted with the main report and with the cognizance of the other committee members.

 

220-80 Recommendations and Review:  General Procedures
       The statements in this section set forth general procedures applicable in

       circumstances described in each of the five following sections.

       a. Formal considerations of appointments and reappointments, merit increases,

          appraisals, non-reappointments, and promotions are normally initiated by the

          department chair, after appropriate consultation with members of the

          departmental faculty.  For actions affecting the chair, the vice chair, the Dean

          or Provost, or an appropriate officer may take the initiative.

       b. The department chair is responsible for making certain that within the

          department there is an annual review of the status and performance of each

          faculty member in the department.  Cases of possible eligibility for merit

          increase or promotion shall be examined.  Likewise, cases of unsatisfactory

          performance and of less than desirable excellence shall be examined.  Special

          attention shall be given to ending dates of all appointments of Instructors and

          Assistant Professors, to provisions governing notices not to reappoint, and to

          procedures for formal appraisal of Assistant Professors.

          For the more substantive review of each faculty member at least every five

          years.

       c. Early in the course of a personnel review, before departmental consideration

          of a case, the chair shall notify the candidate of the impending review and in

          one or more conferences with the candidate make certain that the candidate is

          adequately informed about the entire review process and is given the

          appropriate opportunity to ask questions, to supply pertinent information and

          evidence to be used in the review, and, where relevant, to suggest names of

          persons to be solicited for letters of evaluation.  Each campus shall develop

          guidelines and checklists to instruct chairs about their duties and

          responsibilities in connection with personnel reviews.  The chair has an

          obligation to consider the interests of both the candidate and the University,

          and to see to it that the departmental review is fair to the candidate and

          rigorous in maintaining University standards.

          The candidate should be made aware of APM - 210-1 and 220, of the

          University's policies about academic personnel records (APM - 160), and of

          the candidate's rights to make any desired addition to the personnel review

          file.  The chair should be helpful in responding to the candidate's questions

          and in considering whether additions to the file by the candidate are needed.

          In accordance with established policy applicable to the personnel action under

          consideration, the chair shall solicit letters of evaluation of the candidate from

          qualified persons, including a reasonable number of persons nominated by the

          candidate.  All such letters received shall be included in the file; unsolicited

          letters that are used shall also be included in the file.  In soliciting or receiving unsolicited letters of evaluation, the chair should include, attach or send a statement regarding the confidentiality of such letters.  The Provost and Senior Vice President--Academic Affairs shall issue guidelines for the contents of

          statements.

          The candidate may provide in writing to the chair names of persons who, in

          the view of the candidate, for reasons set forth, might not objectively evaluate

          the candidate's qualifications or performance.  Any such statement provided

          by the candidate shall be included in the personnel review file.

       d. Before the departmental recommendation is determined, the chair shall

          provide the candidate the opportunity to inspect all documents in the

          personnel review file other than confidential academic review records (as

          defined in APM - 160-20-b(1)), and shall provide to the candidate upon

          request a redacted copy (as defined in APM - 160-20-c(4)) of the confidential

          academic review records in the file.  The candidate may submit for inclusion

          in the personnel review file a written statement in response to or commenting

          upon material in the file.

       e. The departmental recommendation is made in accordance with the procedural

          regulations of the Academic Senate and established governance practices of

          the department.  The chair initiates a personnel action for an appointment,

          promotion, merit increase, appraisal, reappointment, non-reappointment, or

          terminal appointment by addressing a letter setting forth the departmental

          recommendation to the Chancellor (or to the Dean, Provost, or Vice

          Chancellor, according to the applicable campus procedure).  This

          departmental letter shall discuss the proposed personnel action in the light of

          the criteria set forth in APM - 220-10, and shall be accompanied by supporting

          evidence.  The chair shall report the nature and extent of consultation on the

          matter within the department (including any vote taken) and present any

          significant evidence and differences of opinion which would support a

          contrary recommendation.  The chair should ensure that individuals who have

          provided confidential letters of evaluation are not identified in the

          departmental letter except by code.  The department shall adopt procedures

          under which the letter setting forth the departmental recommendation shall be

          available, before being forwarded, for inspection by all those members of the

          department eligible to vote on the matter or by a designated committee or

          other group of such members.  Pursuant to campus procedures, the chair may

          also, in a separate letter, make an independent evaluation and

          recommendation, which may differ from the departmental recommendation.

          Before or at the time of forwarding the departmental letter and the personnel

          review file, the candidate shall be informed orally or, upon request, in writing

          of the departmental recommendation and of the substance of departmental

          evaluations under each of the applicable University criteria (teaching, research

          and creative work, professional competence and activity, and University and

          public service).  If the chair provides this information to the candidate in

          writing, a copy of the written statement is to be included in the personnel

          review file.  Upon request, the chair shall provide to the candidate a copy of

          the letter setting forth the departmental recommendation.  As stated above, the

          identities of persons who were the sources of confidential documents are not

          to be disclosed in this letter.  The candidate has the right to make a written

          comment on the departmental recommendation.  The candidate should in such

          a case request a written statement from the chair as described above, and the

          candidate's comment shall be transmitted, at the option of the candidate,

          either to the chair, Dean, or Provost.  This should be done within a time limit

          prescribed by the Chancellor.  This written comment shall become part of the

          personnel review file as the review proceeds.

       f. The departmental recommendation and the accompanying file will be referred

          to one or more administrative officers (of a college, division, or school) and to

          the appropriate Academic Senate Committee (Committee on Academic

          Personnel or equivalent committee).  For possible abbreviation of the review

          process, see APM - 220-80-k.

       g. The case may also be referred by the Chancellor to an ad hoc review

          committee.  If such referral occurs, the review committee is appointed by the

          Chancellor or designated representative, upon nominations provided by the

          Committee on Academic Personnel.  The members of the review committee

          will normally be of rank at least equal to that proposed for the individual to be

          reviewed.  The Chancellor shall transmit to the review committee the

          recommendation file, including any information received subsequent to the

          department review, and a copy of the latest version of the President's

          Instructions to Review and Appraisal Committees  (see APM - 210-1).  In

          accordance with these instructions, taking into account all the available

          evidence, the review committee shall make its evaluation of the case and

          submit its recommendation to the Chancellor who thereupon forwards the

          report and accompanying file to the Committee on Academic Personnel.  The

          latter committee, on the basis of all available evidence,  submits a

          comprehensive report and recommendation to the Chancellor.  The ad hoc
          review committee and the Committee on Academic Personnel reports should

          not identify individuals who have provided confidential letters of evaluation

          except by code.

       h. If, during Academic Senate or administrative review of a departmental

          recommendation, the personnel review file is found to be incomplete or

          inadequate, additional information shall be solicited through the Chancellor's

          Office.  Such new material shall be added to the personnel review file, and the

          department shall be invited to comment on the new material.  The candidate

          shall be informed by the chair of the new material which has been added to the

          personnel review file (without disclosing the identities of sources of

          confidential academic review records), and may be provided access to the new

          material in accord with APM - 220-80-d.  The candidate shall be provided the

          opportunity to make a written statement for inclusion in the personnel review

          file.  The review shall then be based upon the personnel review file as

          augmented.

       i. After the final administrative decision has been communicated to the

          candidate, the candidate shall have the right, upon written request, to receive

          from the Chancellor, or other designated administrative officer, a written

          statement of the reasons for that decision, including a copy of non-confidential

          documents and a redacted copy of the confidential academic review records

          (as defined in APM - 160-20-b(1)) in the personnel review file.

       j. If the Academic Vice Chancellor's (or designee's) preliminary assessment in a

          case of appointment,  reappointment,  formal appraisal, non-reappointment, or

          promotion is contrary to the recommendation of the department, Dean or

          Provost (or comparable officer), or the Committee on Academic Personnel,

          the Academic Vice Chancellor shall notify the Dean or Provost and the

          Committee on Academic Personnel, indicating the reasons and asking for any

          further information which might support a different decision.  When

          additional information is furnished, the Dean or Provost and the Committee on

          Academic Personnel will be given opportunity to comment on the augmented

          file before the Chancellor makes the final decision.

       k. By agreement on procedures reached at the campus level between the

          Chancellor and the Committee on Academic Personnel, the review process

          may be abbreviated in certain cases.  For example, the campus procedures may

          provide in certain situations for the omission of referral to an ad hoc review

          committee.  Further, the Committee on Academic Personnel may waive its

          review in cases which are by agreement with the Chancellor regarded as

          particularly uncomplicated.  An example of an action when one or both

          abbreviated procedures may be utilized is an advancement in step after a

          normal period of service in the previous step of the same rank as defined in

          APM - 220-18-b.  Other examples are given in APM - 220-81 and 220-82.

          The Chancellor shall communicate the substance of the agreements on

          procedures to Deans or Provosts (or comparable officers) and department

          chairs.

       l. At the San Diego and Santa Cruz campuses, where the administrative

          structures are significantly different from those on other campuses, the

          Chancellors shall establish in writing review procedures which are in principle

          equivalent to those described in this and other parts of  APM - 220.

220-81 Procedure for Appointment, Reappointment, and Non-Reappointment of an

       Instructor 
       The general rules of APM - 220-80 apply here.  In addition:

       a. The Committee on Academic Personnel is not normally consulted about

          Instructor appointments or reappointments.

       b. Final decisions on appointment or reappointment are made by the Chancellor.

       c. The Chancellor shall give written notification to the candidate of the final

          decision to appoint, reappoint, or not to reappoint as Instructor.  The ending

          date of an appointment or reappointment shall be clearly shown on the form

          that effects the action.  In the event of non-reappointment, the provisions of

          APM - 220-20-c are applicable.

       d. The chair shall inform the Instructor in writing of the nature and conditions of

          the appointment, especially as set forth in APM - 220-17-a, 220-20-a, and

          220-20-c.

220-82 Procedure for Appointment, Reappointment, or Promotion to the Rank of

       Assistant Professor
       The general rules of APM - 220-80 apply here.  In addition:

       a. The Committee on Academic Personnel shall be consulted in these cases,

          unless the Chancellor and the Committee on Academic Personnel have

          explicitly agreed to waive Committee on Academic Personnel review.  A

          review committee shall be appointed if the Chancellor or the Committee on

          Academic Personnel requests it.  On the basis of the recommendations and

          evidence provided and any additional information obtained, the review

          committee shall prepare and submit its comments and recommendation to the

          Chancellor.

       b. The final decision is made by the Chancellor.  The Chancellor shall give

          written notification to the candidate of the final  decision concerning the

          candidate's appointment, reappointment, or promotion.  The ending date of an

          appointment or reappointment shall be clearly shown on the form that effects

          the action.

       c. The chair shall inform the Assistant Professor in writing of the nature and

          conditions of the appointment, especially as set forth in APM - 220-17-b,

          220-20-a, -b, -c, and 220-82, -83, -84, and -85.

220-83 Procedure for the Formal Appraisal of an Assistant Professor 
       Formal appraisals of Assistant Professors shall be made in order to arrive at

       preliminary assessments of the prospects of candidates for eventual promotion to

       tenure rank as well as to identify appointees whose records of performance and

       achievement are below the level of excellence desired for continued membership in

       the faculty.

       The general rules of APM - 220-80 apply here.  In addition:

       a. Normally each Assistant Professor shall be appraised well in advance of

          possible promotion to tenure rank (at least two and one-half years before the

          anticipated effective date of the promotion).  A case of initial appointment

          from outside the University, with anticipation of promotion within two or

          three years after appointment, obviously calls for an exception to the general

          rule.  Each Assistant Professor shall be appraised no later than the first half of

          the appointee's sixth year of service in the University with the title Assistant

          Professor or with this title in combination with other titles as defined in

          APM - 133-0-a and 133-0-b.  Earlier appraisals are permissible.  Subject to

          these guidelines and restrictions, each Chancellor shall establish general

          schedules and rules for the timing of formal appraisals on the respective

          campus.

          No formal appraisal is required if, prior to the normal occurrence of an

          appraisal, the Assistant Professor is being recommended for promotion to take

          effect within a year, has given written notice of resignation, or has been given

          written notice of non-reappointment.

       b. Except in situations in which the Chancellor and the Committee on Academic

          Personnel have explicitly agreed to waive Committee on Academic Personnel

          review, the Committee on Academic Personnel shall be consulted in

          appraisals.

          An ad hoc review committee shall be appointed if the Chancellor or the

          Committee on Academic Personnel requests it.  On the basis of the study of

          the case, the review committee shall submit a report to the Chancellor stating

          whether or not, on the basis of all available information, there is evidence of

          achievement and promise sufficient to justify the Assistant Professor's

          continued candidacy for eventual promotion.  If the committee finds that the

          evidence does not justify the continued candidacy, it shall recommend

          non-reappointment or terminal appointment consistent with the requirements

          of notice in APM - 220-20-c and the limitations of service in APM - 133-0.

          The report of the ad hoc committee shall then be dealt with by the Committee

          on Academic Personnel and the Chancellor in the manner indicated in

          APM - 220-80-e and 220-80-f.

       c. The Chancellor shall make the final determination concerning the outcome of

          an appraisal, taking into account all the available evidence and the

          recommendations made in the course of the appraisal.

       d. The Chancellor shall inform the chair, through the Dean or Provost, of any

          decision and of any information or advice resulting from the appraisal that the

          Chancellor may think helpful to the chair or the appointee.

       e. If the appointee is to be given notice of non-reappointment or a terminal

          appointment, it is the responsibility of the Chancellor to ensure that written

          notice is given in accordance with the schedule specified in

          APM - 220-20-c.

220-84 Procedure for Non-Reappointment of an Assistant Professor
       The general rules of APM - 220-80 apply here.  In addition:

       a. A proposal not to reappoint an Assistant Professor may originate with the

          department chair as a result of departmental review during consideration of

          reappointment.  In this event, the case shall be reviewed in accordance with

          the provisions of APM - 220-82.

       b. During a review of a formal appraisal, or consideration of reappointment or

          promotion of an Assistant Professor (or other appointee of equivalent rank), if

          the Academic Vice Chancellor's (or designee's) preliminary assessment is to

          make a terminal appointment, is not to reappoint or promote, or is contrary to

          the departmental recommendation, the department chair and the candidate

          shall be notified of this in writing by the Academic Vice Chancellor.  The

          candidate also shall be notified of the opportunity to request access to the

          records placed in the personnel review file subsequent to the departmental

          review in accordance with APM - 160-20-c.  When the candidate is provided

          copies of such records, the department chair also shall be provided with copies

          of the extradepartmental records.  The candidate and the chair, after

          appropriate consultation within the department, shall then have the

          opportunity to respond in writing and to provide additional information and

          documentation.  The candidate may respond either through the department

          chair or directly to the Academic Vice Chancellor.  The personnel review file,

          as augmented by the added material, shall then be considered in any stage of

          the review process as designated by the Academic Vice Chancellor before a

          final decision by the Chancellor is reached.  The Chancellor's final decision to

          make a terminal appointment, or not to reappoint or promote, shall not be

          made without the appropriate preliminary assessment notification process and

          opportunity to respond being provided to the candidate as specified herein.

          In any case in which non-reappointment of an Assistant Professor is

          considered, there shall be review by the Committee on Academic Personnel.

          An ad hoc committee shall be appointed if the Chancellor or the Committee

          on Academic Personnel requests it.

       c. The Chancellor is responsible for a decision not to reappoint an Assistant

          Professor.  This authority may not be redelegated.  The Chancellor shall,

          through the Dean or Provost, inform the chair of a decision not to reappoint.

          Written notification to the individual shall be given by the Chancellor, in

          accordance with the provisions of APM - 220-20-c.

       d. When issues of educational policy stemming from fiscal or programmatic

          considerations (such as proposed major changes in the program of a

          department, or the proposed dissolution of a department, college, or school)

          may have a substantial effect on academic personnel matters, the Chancellor

          shall, in advance of action on personnel matters so affected, consult on these

          issues with the appropriate Divisional Academic Senate committees, including

          the Divisional Committee on Educational Policy or the committee designated

          by the Division to advise on such matters.  If there is a proposal that an

          Assistant Professor not be reappointed and if fiscal or programmatic

          considerations are significant factors in the case, the facts of the matter shall

          be fully discussed with the Committee on Academic Personnel; and the

          Committee shall be furnished with the results of the Chancellor's consultation

          with other Senate committees on the fiscal and programmatic considerations.

          The Chancellor shall consider the advice of the Committee on Academic

          Personnel on the case prior to making a final decision.

       e. Each Chancellor is authorized to establish policies for responding to or

          denying requests for written statements of reasons for non-reappointments

          subject to these conditions:

         (1) No written statement shall be furnished except in response to a request in

             writing from the appointee.

         (2) When a written response is provided, it shall be given by the Chancellor.

220-85 Procedure for Appointment or Promotion to the Rank of Associate Professor

       or Professor
       The general rules of APM - 220-80 apply here.  In addition:

       a. With a recommendation for promotion to tenure rank, the chair shall include

          the following information in the chair's detailed statement:

          (1) the nature and extent of the faculty member's responsibilities in formal

              teaching and in supervision of individual student study over a specified

              period of years;

          (2) the nature and extent of the faculty member's responsibilities in guidance

              of students in research toward a graduate or professional degree; and

          (3) current bio-bibliographical information.

        b. An ad hoc review committee shall be appointed in accordance with the

           provisions of APM - 220-80-e, and it shall carry out its duties as therein

           specified.

        c. The Chancellor makes a decision as to appropriate action on the basis of the

           accumulated evidence and recommendations and in accordance with the

           provisions of APM - 220-80-d, -e, -f.

        d. The Chancellor is authorized to approve above-scale salaries up to and

           including the Regental compensation threshold.

           In a case involving initial appointment or advancement to above-scale salary

           beyond the Regental compensation threshold (See Section 101.2(a)(1) of the

           Standing Orders of The Regents), if the Chancellor supports the appointment

           or advancement, the recommendation shall be sent to the President, with

           supporting material.  If the President endorses the proposal, the President will

           forward the proposal to The Regents.  Upon Regental approval, the President

           will notify the Chancellor of The Regents' action and the Chancellor will

           notify the appointee.

220-95 Letters of Invitation and Notification
       a. The Chancellor's letter of invitation to accept an appointment to tenure rank

          shall include the following language:  "Acting under authority delegated by

          The Regents and the President of the University, I am pleased to invite you to

          accept an appointment as . . . ."

       b. The Chancellor's letter of notification of promotion to tenure rank shall

          include the following language:  "Acting under authority delegated by

          The Regents and the President of the University, I am pleased to advise you of

          your promotion to . . . ."

       c. The Chancellor's letter of notification to an appointee whose above-scale

          salary is increased following Regental approval shall refer to the joint

          recommendation of the Chancellor and the President and to the Regental

          approval.

       d. The Chancellor's letter of invitation should be sent to the candidate

          immediately after Regental approval of the salary.  The Chancellor will

          determine the deadline for acceptance.  An offer will not normally be held

          open for more than one year after all reviews are completed.

 
American Association of University Professors

Statement on Professional Ethics

The Statement

I.   Professors, guided by a deep conviction of the worth and dignity of the advancement of knowledge, recognize the special responsibilities placed upon them.  Their primary responsibility to their subject is to seek and to state the truth as they see it.  To this end professors devote their energies to developing and improving their scholarly competence.  They accept the obligation to exercise critical self-discipline and judgment in using, extending, and transmitting knowledge.  They practice intellectual honesty. Although professors may follow subsidiary interests, these interests must never seriously hamper or compromise their freedom of inquiry.

 II.  As teachers, professors encourage the free pursuit of learning in their students.  They hold before them the best scholarly and ethical standards of their discipline. Professors demonstrate respect for students as individuals and adhere to their proper roles of intellectual guides and counselors.  Professors make every reasonable effort to foster honest academic conduct and to ensure that their evaluations of students reflect each student's true merit. They respect the confidential nature of the relationship between professor and student.  They avoid any exploitation, harassment, or discriminatory treatment of students.  They acknowledge significant academic or scholarly assistance from them.  They protect their academic freedom.

 III. As colleagues, professors have obligations that derive from common membership in the community of scholars.  Professors do not discriminate against or harass colleagues.  They respect and defend the free inquiry of associates.  In the exchange of criticism and ideas professors show due respect for the opinions of others.  Professors acknowledge academic debt and strive to be objective in their professional judgment of colleagues.  Professors accept their share of faculty responsibilities for the governance of their institution.

 IV.  As members of an academic institution, professors seek above all to be effective teachers and scholars.  Although professors observe the stated regulations of the institution, provided the regulations do not contravene academic freedom, they maintain their right to criticize and seek revision.  Professors give due regard to their paramount responsibilities within their institution in determining the amount and character of work done outside it.  When considering the interruption or termination of their service, professors recognize the effect of their decision upon the program of the institution and give due notice of their intentions.

 V.   As members of their community, professors have the rights and obligations of other citizens.  Professors measure the urgency of these obligations in the light of their responsibilities to their subject, to their students, to their profession, and to their institution.  When they speak or act as private persons they avoid creating the impression of speaking or acting for their college or university.  As citizens engaged in a profession that depends upon freedom for its health and integrity, professors have a particular obligation to promote conditions of free inquiry and to further public understanding of academic freedom.
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